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1. Comente a seguinte afirmação: “As medidas de promoção e proteção não são flexíveis, existindo uma enumeração taxativa das mesmas na Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo”.
A questão convoca o problema da determinação do caráter taxativo ou meramente exemplificativo as medidas de promoção e proteção enumeradas no art. 35.º. O aluno deveria mencionar os dois tipos de medidas contempladas no preceito concluindo que, embora a enumeração em causa seja taxativa, outras medidas são possíveis à luz do art. 91.º/1 no âmbito dos procedimentos urgentes, exemplificando.


2. Comente a seguinte afirmação: “A situação contemplada no art. 5.º, al. b) da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo encontra um paralelo na situação prevista no art. 1907.º do Código Civil”.
A afirmação é falsa pois as situações contempladas no preceito são distintas. Ao contrário do que ocorre com a guarda de facto, que representa uma situação meramente factual em que alguém age como titular das responsabilidades parentais sem que estas lhe estejam formalmente atribuídas, no caso contemplado no art. 1907.º, ou seja, exercícios as responsabilidades parentais por terceiro, verifica-se uma formalização da situação, cabendo ao terceiro os poderes deveres dos pais que forem exigidos pelo adequado desempenho das suas funções.


3. Comente a seguinte afirmação: “Considerando o Código Civil e a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo atendendo ao nível de gravidade das medidas de intervenção para a proteção das crianças e jovens em perigo, causa alguma perplexidade a previsão da medida de confiança a pessoa selecionada para adoção, a família de acolhimento ou a instituição com vista à adoção na Lei de Proteção”.
A afirmação é verdadeira. De acordo com a lógica do sistemas, as medidas previstas no Código Civil no contexto da proteção da crianças e jovens em perigo são mais gravosas do que aquelas que resultam da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo. Basta atender à inibição das responsabilidades parentais (arts, 1913.º e ss) e à confiança com vista a futura adoção (ar.t 1978.º).
 A isto se contrapõem as medidas previstas na Lei de Proteção, que resultam, em geral, de um acordo de promoção e proteção, sendo, nesse caso aplicadas pelas Comissões de Proteção (na falta de acordo serão aplicadas pelos tribunais), que são mais flexíveis (nomeadamente, atendendo ao eu caráter provisório) e que implicam uma limitação das responsabilidades parentais. No entanto, a previsão da medida de confiança a pessoa selecionada para a adoção, a família e acolhimento ou a instituição com vista a futura adoção vem introduzir uma brecha na lógica do sistema, tendo em conta que se trata da medida mais gravosa no que se refere à proteção de crianças e jovens em perigo.


4. Comente a seguinte afirmação: “O elenco das medidas de promoção e proteção que resulta do art. 35.º da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo espelha uma conceção de família mais centrada nos afetos do que nos laços biológicos”.
A afirmação é verdadeira. A questão implica uma análise aprofundada do conceito de medidas em meio natural de vida, ou seja, aquelas que se encontram previstas nas als. a) e d) do art. 35.º/1, bem como, a medida de confiança a pessoa selecionada para adoção. 
Nem todas as medidas mencionadas no art. 35.º/1 da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo se verificam em benefício de pessoas que têm uma relação biológica com a criança ou o jovem; tal é o caso da confiança a pessoa idónea. Por outro lado, o conceito de “familiar” que resulta do art. 35.º/1, al. b) não se circunscreve a uma mera ligação biológica. O aluno deveria explicitar ambos os aspetos.

5. Comente a seguinte afirmação: “O legislador português não é, nem nunca foi, inteiramente claro relativamente ao modelo de exercício das responsabilidades parentais adotado no Código Civil em caso de divórcio ou de rutura na relação dos progenitores da criança”.
A afirmação ~e verdadeira. O conteúdo das responsabilidades parentais vem contemplado no artigo 1878.º CC. 
Enquanto na constância do matrimónio as responsabilidades parentais são exercidas por ambos os progenitores, de acordo com o artigo 1901.º CC, nas situações de rutura, motivadas por divórcio, separação de facto ou invalidade do casamento aplica-se o artigo 1906.º CC. A matéria do exercício das responsabilidades parentais em caso de divórcio tem sofrido alterações consideráveis ao longo dos anos na nossa ordem jurídica. Um marco na sua evolução foi a Lei n.º 61/2008, que veio refletir aquela que é, hoje, a visão adotada de forma praticamente unânime na Europa Ocidental permitindo a adoção da residência alternada mesmo contra a vontade dos pais (mas não a impondo). Na redação do artigo 1906.º que resultou dessa lei o legislador não quebrou de forma clara e radical com o modelo que via na figura materna a “figura primária de referência”.
A partir de 2008, foi consagrado um modelo de exercício conjunto mitigado das responsabilidades parentais (n.º 1 do artigo 1906.º), a maioria das questões continuava a ser decidida por um só dos progenitores. Na realidade, assim se retirava do n.º 3 do artigo 1906.º que ainda mantém a mesma redação, e nos termos do qual é o progenitor com quem a criança reside habitualmente que decide as questões da vida corrente (n.º 4), que serão a maioria, dado o caráter excecional, senão excecionalíssimo, resultante da expressão “questões de particular importância”. No entanto, o preceito parecia abrir as portas para a aceitação da um modelo de residência alternada, ao reportar-se à decisão do tribunal que tem em conta o interesse da criança manter uma relação de grande proximidade com ambos os progenitores promovendo e aceitando acordos e tomando decisões que favoreçam amplas oportunidades de contacto com ambos (artigo 1906.º, n.º 8, na atual redação). No mesmo sentido apontava o n.º 5 do preceito. Mas o mesmo parecia apontar, em simultâneo, a existência de uma única residência da criança, pela distinção que era feita entre a residencia habitual e a residência temporária da criança (n.º 3).
Embora a decisão relativamente à residência não se reporte ao exercício das responsabilidades parentais (guarda propriamente dita) a residência determina esse exercício, visto que as questões da vida corrente são decididas pelo progenitor com quem a criança esteja a residir (artigo 1906.º, n.º 3). 
Na sua resposta, o aluno deveria proceder a uma interpretação do artigo 1906.º, principalmente tendo em conta a sua redação atual, para demonstrar a veracidade da afirmação objeto de comentário. 
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